
Fwd: IMPUGNAÇÃO TOMADA DË PRËÇOS - N" 2023.1-209-

001/sEIN tRA

comercial ideal iza < contatocomercialidealiza @ g mail,com >

qui 05/10/2023 15:50

para:Comissão de Licitaçöes (Limoeiro do Norte-CE) <licitacoes@límoeirodonorte.ce.gov.br>;

0J 3 anexos

IMPUGNACAO TP LIMOEIRO DO NORTE.pdf; CNH DANIËL .pdf; IL ADT CONTRATO SOCIAL IDEALIZA.pdf;

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DA CENTRAL DE
ucirÀCóns DÀ rREFETTuRA MUNrcrpAL DE LIMoEIRo Do NoRTE - cEARí.
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Conforme lretição em dooumentos ora anexados.

'"-l)aniel Lirna
tdealiza Soluções Inteligente



''r 
Ag.å.tJ3åå9.t!.ç0ËC

.'..,.1 il !t I l6tN rß r

#3àgFLã,!

"q"æ'

rr,usrnÍssrMo sENHoR pRESIDENTE DA cQvussÃo PERMANENTE DA

cENTRAL DE LlcrrnçÕns DA IREFETTURA MUNIcIrAL DE LIMoEIRo Do
NORTE - cn¡,ru(

IDEALIZA sol,uÇÕns INTELIGENTES LTDA ME, empresa de

responsabilidade individual limitada, personalidade jurídica de direito privado, inscrita sob o

CNPJ n' 04.626.006/0001-20, com sede na Rua Domingos Pedro Hermes, no 982, Jardim - São

José/SC. CEP no 88.111-330, por seu sócio administrador, vemn à presença de Vossa Senhoria,

rempestivamente, apresentar IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DQ EDITAL DE TOMADA
DE PREÇOS - No 2023.1209-001/SEINFRA, por estar em desacordo com a LEI, conforme se

demonstrará:

O Instituto de Desenvolvimento Agrário do Ceará, por meio da Central de Licitações

do Estado do Cearâ, publicou o edital de TOMADA DE PREÇOS - No 2023.1209'

OOI/SEINFRA, com o seguinte objeto:

Ideallz¡ Soluções Intellgentes
Escrltórlo¡ Rua Domlngos Pedro Hermes, no 982, Jardlm - Sõo José/SC. CEP n" 88.111'330
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Referido certame está com sessão de abertura prevista para acontecer dia 0911012023,

sem hora definida no edital, portanto, tempestiva a presente peça impugnatória, nos termos do

subitem 2.8 do edital, c/c o Art. 41, $2" da Lei n' 8.66611993, quando protocolada até o dia

0511012023. É o caso!

Cabe, por oportuno, chamar logo atenção para uma ilegalidade cometida por este edital

já em suas informações iniciais, onde o subitem 2.10.2 impõe que a peça de impugnação seja

protocolada na sede do órgão, o que é uma ilegalidade absurdamente restritiva ao direito do

licitante,

Neste conceito, o Tribunal de Contas da União - TCU, s'ímula272

No edital de licltação, é vedada a lnclusão de exlgências de habllltação e de

quesitos de pontuação técnlca para cujo atendimento os licitantes tenham de

incorrer em custos que não seJam necessárlos anterlormente à celebração do

contrato.

Grlfos por nós

Desta forma, nítido que deve a Administração aceitar as impugnações por meio

eletrônico, a fim de viabilizar a participação e exercício de direitos do maior número possível de

licitantes, garantindo os princípios da ampla concorrência, legalidade e isonomia.

Assim, a exigência de impugnação fisica acaba causando restrição a participação dos

interessados no certame e aos seus direitos, uma vez que o ato de impugnar significa a existência

de ilegalidades no instrumento convocatório, que podem ser prejudiciais, inclusive para o Órgão,

sendo que sua aceitação para anáäse é algo benéfico inclusive e principalmente para a

Administração, que assim garantirâ se há ou não a ilegalidade alegada e, em caso positivo, poderá

tomar as medidas necessárias para saná-las, gerando segurança na contratação com a vencedora

do certame, sendo que ao negar seu recebimento sem nem ao menos analisar o mérito, a
Administração pode ser prejudicada em vários aspectos por mero formalismo, podendo acarretar

em uma contratação indesejada futuramente, inclusive, referida exigência contraria a legislação,

doutrina, jurisprudência e ao próprio edital, sendo, portanto, dispensável.

Portanto, o edital já padece de vício em seu nascedouro ao impor o protocolo da

impugnação de fonna fisica. É inovação ilegal, maculando os princípios que norteiam o direito

administrativo e em especial o processo licitatório.

Outro absurdo que deve ser apontado de início é o fato de NÃO CONSTAR NO

EDITAL O HORÁRIO DO CERTAME! Vejamos o exposto no edital:

Ideallza Soluções Intellgentes
Escrltório: Rua Domlngos Pedro Hermes, n' 982, Jardlm - São José/SC. CEP n" 88.1 I 1-330
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A Comissão Permanente de Licitação do Município de Limoeiro do Norte

-CE, com sede A. Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2121, Centro, CEP:

62.930-000, Limoeiro do Norte - Cearâ, nomeada pela Portaria no

10512022, de l7 de maio de 2022, torna oúblico Dara

conhecimento dos interessados que as horas do dia 09

de outubro de 2023, na sala de reuniões no endereço acima citado,

em sessão pública, darão inicio aos procedimentos de recebimento e

abertura de documentos de habilitaçáo e de propostas de preços da licitação

na Modalidade TOMADA DE PREçOS, do tipo Menor Prego Global,

Contratação sob o Regime de Execução Indireta, Preço Unitário, sendo o

setor interessado a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
URBANISMO DO MUNICfPIO DE LIMOEIRO DO NORTE, MEdiANtE

as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei

n3 8.666193, de 2l de junho de 1993 e alterações posteriores, e Lei

Complementar n' 123 12006.

Veja que não foi defrnido o horario do certame, gerando claro prejuízo a
competitividade dos licitantes, devendo de imediato ser republicado com a correção necessária.

No entanto, em que pese a presente peça seja absolutamente TEMPESTM,
REGULAR e APTA a cumprir com todos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos atinentes, caso,

por alguma razão - que se desconhece, mas apenas para não deixar de prever - não for conhecida

na condição de impugnação, que então seja recebida e analisada com fundamento no constitucional

DIREITO DE PETIçÄO, preconizado no Art. 5o, XXXIV, alinea"a" da Constituição Federal

de 1988, ante os relevantes e jurídicos motivos aqui expostos, que tanto contribuem e prezam pela

legalidade dos atos da Administração Pública.

Dito isto, destaca-se Qü€, ao analisar referido instrumento convocatório,

principalmente a falta das exigências de qualificação técnica, vislumbrou-se cláusulas e condições

que afrontam disposições legais, o que será esclarecido nos tópicos seguintes.

Resta-nos esclarecer que, no presente caso, a impugnação ora apresentada se constitui

em instrumento inegavelmente benéfïco à Administração Pública, na medida em que permite a

análise trazendo ao conhecimento dos agentes, responsáveis pelo certame, as possíveis falhas e

inadequações que precisam ser corrigidas.

A análise prudente, imparcial e responsável desta peça pela entidade promotora da

licitação gera, comprovadamente, o aumento da competitividade e, por consequência, do número

Ideallz¡ Soluções Intellgentes
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de propostas vantajosas que resultam em economia ao Erário, até porque grande parte das

impugnações visam conigir equívocos em parecer técnico ou condições de habilitação que

invariavelmente cerceiam, ainda que não intencionalmente, a participação de empresas do ramo

do objeto licitado.

A existência de ilegalidades, acaso não sejam analisadas em tempo hábil, fatalmente

ensejarão no fracasso do certame licitatório nas suas fases sucessivas ou até mesmo no decorrer

do contrato dela decorrente,fazendo com que o ente licitante não atinja seus objetivos. Por essas

razóes, é sempre preferível que a Administração Pública se esforce para assegurar a legalidade do

certame licitatório, não ignorando eventuais falhas que possam existir.

As leis administrativas são de ordem pública e seus preceitos não podem ser

descumpridos, uma vez que contêm verdadeiros poderes - deveres, irrenunciáveis pelos agentes

públicos. Por outras palavras, anatureza da função pública e a finalidade do Estado impedem que

seus agentes deixem de exercitar os poderes e de cumprir os deveres que a lei lhes impõe. Tais

poderes, conferidos à Administração Públicapara serem utilizados em beneficio da coletividade

não podem ser renunciados ou descumpridos pelo administrador, sob o risco de violação ao

princípio da legalidade.

Com isto, o que se roga é que esse edital possa ser inteiramente REVISADO, fazendo

constar as exigências legalmente previstas, garantindo que a contratação seja realizada com

observância estrita da LEI, e independente da vontade própria de quem quer que seja.

Não sendo esta a posição desta Colenda Comissão, o que não se espera, indica de logo

que este licitante representará nestes exatos termos ao Tribunal de Contas do Estado da Cearâ -

TCE e ao Ministério Público do Estado de Ceará - PGJCE, para que as providências aqui

requeridas sejam atendidas, vez que é inadmissível a perpetuação de ilegalidades tais como as que

ora se combate!

2) Das alterações necessárias ao edital e da republicação:

II-A) Inobservância ao disposto no Art. 37, XXI da CF/88 e no Art.30, II c/c $1o e 2o da Lei
n" 8.666/1993 - Ausêncla de exigências legalmente prevlstas

De início, destaca-se que se aplica à contratação o disposto tanto na CF/88 em seu art.

37, XXI quanto o Art. 30, II e $1" inc. I e $2" da Lei 8.66611993, os quais estabelecem que será

exigido do licitante a comprovação de qualificação técnica da parcela do objeto que for
tecnicamente e financeiramente relevante.

Ideellza Soluções Intellgentes
Escrltórlo: Rua Domlngos Pedro Hermes, no 982, Jardlm - Sño José/SC. CEP no 88.111-330
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No entanto, este não foi o sentido expresso nas exigências técnicas constantes no

instrumento convocatório, em especial todas que constam do item 3.4.1 e seu subitem, haja vista

que não exigem do licitante qualquer atestado que comprove a execução de serviços similares ao

objeto da licitação.

O Edital padece de defeito ao não se exigir dos licitantes a comprovação de aptidão

técnica minimamente necessâria para fins de possibilitar a aferição da capacidade técnica da

empresa a ser futuramente contratada.

O edital falha ao não exigir dos licitantes que comprovem jâ ter executado esta

atividade minimamente quantificada, a qual é fator de maior relevância técnica e financeira, por

isso falha na ausência da exigência de comprovação da execução de uma parcela de maior

relevância técnica. Observa-se que o Art. 30, Il clc $lo, Inc. I e $2" da Lei n' 8.66611993 são

categóricos a esclarecer os documentos exigíveis dos licitantes, a saber:

Art, 30, A documentação relativa à qualiflcação técnica limitar-se-á a:

ll - comprovação de aptldão para desempenho de atlvldade pertlnente e

compatlvel em caracterfstlcas, quantldades e prazos com o obJeto da licitação,

e lndlcação das lnstalações e do aparelhamento e do pessoal técnlco adequados

e dlsponfveis para a reallzação do objeto da licitação, bem como da qualiflcaçäo

de cada um dos membros da equipe técnlca que se responsabllizará pelos

trabalhos;

t...1

5 1o A comprovação de aptldão referida no lnclso ll do "caput" deste artlgo, no

caso das llcitações pertinentes a obras e servlços, será felta por atestados
fornecldos por pessoas jurfdicas de dlrelto ptlbllco ou prlvado, devidamente
reglstrados nas entidades proflsslonais competentes, limltadas as exigências a:

| - capacltação técnico-proflsslonal: comprovação do llcitante de possuir em seu

quadro permanente, na data prevlsta para entrega da proposta, proflssional de

nfvel superlor ou outro devldamente reconhecldo pela entldade competente,

detentor de atestado de responsabllldade técnlca por execução de obra ou

servlço de caracterlstlcas semelhantes, llmltadas estas excluslvamente às

parcelas de malor relevåncla e valor slgnlflcatlvo do objeto da licltação, vedadas

as exlgênclas de quantldades mfnlmas ou prazos máxlmos;

S 2o As parcelas de malor relevâncla técnlca e de valor slgnlflcatlvo,
menclonadas no parágrafo anterlor, serão deflnldas no lnstrumento
convocatórlo.

Ideallza Soluções Intellgentes
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Com efeito, cabe destacar que a única exigência editalícia em relação à comprovação

da necessária expertise da licitante não é adequada e nem muito satisfatória paraprovar os fins que

se pretende. Há, por óbvio, umapatente atecnia nos termos editalício, onde se pennite que qualquer

empresa fragilmente capaz possa ter o objeto adjudicado a seu favor.

Destaca-se que a citada exigência do edital sequer menciona fatores técnicos como:

características, areamedida, número de cadastro, infraestrutura utilizada, equipe técnica, inscrição

e registro no conselho profissional competente, logística, ininterrupção em lapso temporal, entre

diversos outros fatores técnicos que devem ser exigidos e observados como condição de

qualificação técnica.

Portanto, deve promover um certame legítimo, nos termos que a lei e a jurisprudência

coadunam como corretos, para que minimize o potencial risco de selecionarum contratado faltoso,

sem expertise técnica e nem condições financeiras. O OBJETO CONTRATUAL NÃO PODE

FALHAR!

E como garantir a infalibidade? Responde-se: Através da experiência técnica

comprovada de forma minimamente compatível em características, quantidades e prazos; Equipe

de responsáveis técnicos amplamente treinada; Técnico e Profissionais Operadores capacitados;

Máquinas, Equipamentos, insumos de altíssima qualidade técnica e tecnológica, entre outros.

O edital não precisa ser restrito, e nem pode ser, nem tampouco é esta a tese pela qual

se advoga, entretanto, o edital deve estabelecer cláusulas de exigências técnicas compatíveis com

a altíssima RESPONSABILIDADE que o próprio objeto impõe.

As exigências técnicas devem se vincular com a parcela de maior relevância do seu

próprio objeto e guardar identidade com as condições de demanda, ou seja, faltou o edital

estabelecer a necessidade do licitante comprovar que é TECNICAMENTE capaz.

Por último, apenas para não deixar de citar, o Tribunal de Contas da União - TCU já
possui entendimento uníssono e desde muito tempo sedimentado quanto à obrigatoriedade da

Administração em estabelecer em seus instrumentos convocatórios os requisitos técnicos

NECESS,Á.RIOS e SUFICIENTES para assegurarem a contratação de empresas tecnicamente

capazes para assunção do futuro objeto contratual, vejamos:

AcöRDÃo 891/2018 - PLENÁRI' - TctJ

A exlgêncla de documentos gue comprovem a quallflcação técnlca e a capacldade

econômlco-financelra das llcitantes, desde que compatfvels com o obJeto a ser

llcltado, não é apenas uma faculdade, mas um dever da

Idealiza Soluções Intellgentes
Escritório: Rua Domingos Pedro Hcrmes, n" 982, Jardlm - São José/SC. CEP n" 88'l l1-330
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Admlnlstração, devendo ser essa exlgêncla a mlnlma capaz de assegurar que a

empresa contratada estará apta a fornecer os bens ou servlços pactuados.

AcóRDÃo s14/2019 - PLENÁRIa - Tcu
É obrlgatórlo o estabelecimento de paråmetros objetivos para análise da

comprovação (atestados de capacldade técnico-operaclonal) de que a llcltante

Já tenha fornecldo bens pertlnentes e compatfvels em caracterlstlcas,
quantldades e prazos com o obJeto da llcltação (art.30, inciso ll, da Lei

8.656/1s93).

ACóRDÃO 14951/2018-PR\MEIRA CÂMARA - TCU

Para fins de quallflcação técnlco-operaclonal, pode'se exlglr comprovação de

experlêncla mlnlma na execução de servlços contlnuados semelhantes ao

obJeto da contratação em lapso temporal superlor ao prazo lnlclal do contrato,
desde que as circunstânclas especfflcas da prestação do serviço assim o exijam,

o que deve ser obJeto de adequada fundamentação, baseada na experiêncla

pretérita do órgão contratante e em estudos prévios à licitação,

AcÓ R DÃo 20 3 2/2020- PLE N ÁR t o rcu
É legal, para a comprovação da capacldade técnlco-proflsslonal de llcltante, a

exlgêncla de quantltatlvos mlnlmos, executados em experlêncla anterlor,
compatlvels com o obJeto que se pretende contratar, cabendo à Administração

demonstrar que tal exigência é indispensável à garantia do cumprimento da

obrigação a ser contratada,

AcóRDÃo z44lzoLs- PLENAR|o rcu
(Representação, Relator Minlstro Bruno Dantas)

Licitação, Habilltação técnica. Atestados,

A exigência de comprovação da execução de quantltativos mfnlmos em obras ou

serviços com caracterfsticas semelhantes, para fins de atestar a capacidade

técnico- operaclonal, deve guardar proporção com a dlmensão e a

complexldade do obJeto e recalr, slmultaneamente, sobre as parcelas de malor

relevåncla e valor slgnificatlvo. Como regra, os quantitativos mfnlmos exlgidos

não devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em condições

especlais e devldamente Justlflcadas no processo de llcltação.

sÚMUtA Ns 263 - Tcu

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde

que limltada, slmultaneamente, às parcelas de maior relevâncla e valor

slgniflcatlvo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da

execução de quantitativos mfnimos em obras ou servlços com caracterfsticas

semelhantes, devendo essa exlgência guardar proporção com a dimensão e a

complexidade do objeto a ser executado,

*Grlfos por nós
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Nesta senda, é esta manifestaçáo para rogar pela reformulação do instrumento

convocatório, reabrindo-se o ptazo de publicação, a fim de adequar-se para o cumprimento da

determinação legal prevista na Constituição Federal de 1988 e na Lei n" 8.66611993, corroborado

com a jurisprudência do TCU, para que se faça constar as exigências de comprovação da

capacidade técnica dos licitantes de acordo com as características, quantidades e prazos pertinentes

ao objeto do edital.

2-B) Inobservância ao disposto no Art. 37, XXI da CF/88 e na Lei n" 8.666/1993 - Ausência

de fundamentação da parcela de malor relevância

Apesar de não exigir atestado para comprovar a capacidade técnica operacional da

licitante, foi exigida a comprovação de capacidade técnica mínima profissional conforme o

subitem 3.4.2.2, vejamos:

3.4.2.2 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro

permanente , na data prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de

nivel superior, devidamente reconhecido pela entidade competente,

detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade

técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA, ernitido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, gu€ comprove(m) ter o(s)

profissional(is), obras ou serviços de engenharia de características técnicas

similares as do objeto ora licitado, atinentes as respectivas parcelas de

maior relevância, não se admitindo atestado(s) de fiscalização ou

supervisão de obras/serviços.

Entretanto apesar do edital mencionar qual seria a parcela de maior relevância para

com o objeto da contratação, em uma tabela na pâgina 150, não fundamentou por qual motivo tais

itens seriam de maior relevância.

Ao passo que o edital traz exigèncias técnicas restritivas e ilegais EXPRESSAS que

extrapolam o rol taxativo do Art. 30 da Lei de Licitações, maculando o princípio da legalidade

adstrita que rege a Administração Pública, conforme aventado no tópico anterior, o edital também

comete ilegalidade ao definir a parcela de maior relevância técnica e valor significativo a ser

demonstrado para fins de cumprimento das exigências de capacidade técnica, sem a devida
justificativa para tanto, ou seja, faltou a motivação TÉCNICA desta definição.

Com efeito, destaca-se que se aplica à contratação o disposto tanto na CF/88 em seu

art.37, XXI quanto o Art. 30, II e $1 inc. I da Lei 8.66611993, os quais estabelecem que será
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exigido do licitante a comprovação de qualificação técnica da parcela do objeto que for
tecnicamente e financeiramente relevante.

O EDITAL NÃO TRAZ EM QUALQUER MOMENTO QUAI A MOTIVAçÃO
E JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA IMPOR ESTAS EXIGÊNCIAS COMO PARCELA
DE MAIOR RELEVÂNCT¿, E VALOR SIGNIFICATIVO.

Elas simplesmente brotaram no edital, em tabela constante napâgina 150, item 16,0

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA.

O Edital padece de defeito ao não MOTIVAR e objetivamente FUNDAMENTAR
quais as razões para impor estes itens e quantitativos como sendo aparcela de maior relevância a

se exigir dos licitantes como comprovação de aptidão técnica, para fins de possibilitar a aferição

da capacidade técnica da empresa a ser futuramente contratada.

É consabido que a Administração tem a faculdade, ou seja, o poder discricionário de

impor exigências de qualiflrcação técnica que sejam simultaneamente de maior relevância técnica

e valor significativo, limitados em até 50% (cinquenta) por cento do quantitativo previsto. Isto é

óbvio que se tem este conhecimento, e não estão sendo discutidas tais exigências por este prisma,

mas sim pelo fator de não existir no edital qualquer justificativa técnica ou jurídica que indique e

motive que estas exigências são absolutamente necessárias e relevantes para selecionar os

pretensos concorrentes, posto que, na verdade, o edital, da forma que está GENÉRICO, acaba por

não identificar o que se pretende provar, deixando margens para perigoso julgamento subjetivo

por quem quer que seja.

É necessário ter muito cuidado com eventual direcionamento destas esdruxulas e

desarrazoadas exigências técnicas do edital,

É dever do agente público pautar-se pela MORALIDADE, IMPESSOALIDADE e

LEGALIDADE, assim como é um direito do cidadão exigir efazer com que assim seja respeitado,

utilizando-se de todos os mecanismos legais existentes, incluindo representação e denúncia junto

aos órgãos de controle (Tribunal de Contas, Ministério Público) e dos meios hodiernos mais

convencionais, como mídias sociais, jornais e televisão.

Será mesmo que só quem fezlfazo serviço IDÊNTICO E GLOBAL tem expertise para

prestar esse serviço? Ou é incompetência técnica demais das outras concorrentes?

É por óbvio que o atestado a ser apresentado deve guardar relação com o objeto, no

entanto, o que se questiona neste caso específrco do edital em voga é que NÃO HÁ. QUALQUER
9
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MOTIVAÇ¿,¡FUNDAMENTAÇÃO para impor estas exigências como sendo aparcela de maior

relevância e valor signifïcativo do objeto, por isto não estão amparadas em qualquer justificativa

prévia parc ali constarem, o que vai ocasionar a restrição da competitividade para uma empresa,

ainda que involuntariamente. Observa-se que não há qualquer RIGOR em estabelecer ou se

justificar as exigências restritiva da qualificação técnica.

Concluindo, os números e especifrcações ali exigidos não estão fulcrados em nenhum

documento técnico que os justifiquem para ali constarem. Ou seja, simplesmente BROTARAM,

sem qualquer lastro documental.

O Tribunal de Contas da União - TCU já possui entendimento sedimentado no sentido

de vedar ao Administrador a imposição de comprovação de qualificação técnica cujos itens

de maior relevância não estão devidamente justificados no instrumento convocatório para

que constem como tais, senão vejamos:

Acórd ão 2 47 4 I 2019 -Plen ário (Relator Benj amin Zy mler)

A exigência de comprovação de experiência anterior, para fins de

qualifrcação técnico- operacional, na prestação de serviços que não são,

simultaneamente, de maior relevância técnica e valor significativo do

objeto viola o art. 30, $ lo, inciso I, da Lei 8.666/1993, o art,14 da Lei
12,46212011(RDC) e a Súmula TCU 263.

Acórdão 2679 12018-Plenário (Relator Aroldo Cedraz)

A exigência, para fins de habilitação, de experiência anterior com relação

a serviços que serão subcontratados é restritiva à competitividade da

licitação.

Acórdão 24412015 PlenárÍo
(Representação, Relator Ministro Bruno Dantas)

Licitação. Habilitação técnica. Atestados.

A exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em

obras ou serviços com características semelhantes, para fins de atestar a

capacidade técnico- operacional, deve guardar proporçäo com a
dimensão e a complexidade do objeto e recair, simultaneamente, sobre

as parcelas de maior relevância e valor signifÏcativo. Como regra, os

quantitativos mínimos exigidos não devem ultrapassar 50% do previsto no

l0
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orçamento base, salvo em condições especiais e devidamente justiftcadas

no processo de licitação.

Acórdão 675012018 Primeira Câmara
(Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Licitação. Qualifrcação técnica. Exigência. Critério. Alteração. Edital de

licitação. Republicação.

A redefinição dos requisitos de qualificação técnica relativos às parcelas

de maior relevância e valor signifrcativo do objeto no decorrer da licitação,

ainda que objetive o estabelecimento de parâmetros de avaliação mais

adequados, além de infringir o art. 30, $ 2o, da Lei 8.66611993, ofende os

princípios da isonomia, da impessoalidade, da publicidade e da vinculação

ao instrumento convocatório, A alteração desses critérios exige nova

pubticação do edital, observados os prazos e as exigências legais.

Súmula no 263 - TCU

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e

desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância

e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de

comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços

com características semelhantes, devendo essa exigência guardar

proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.

Veja-se bem que fazer indicações ao bel ptazer, sem detalhamento técnico prévio e

específico, capazes de JUSTIFICAR o que se exigiu e apontou como MAIOR RELEVÂNCIA
PARA HABILITAçÃO TÉCNICA, pode denotar um claro direcionamento e restrição da licitação

a um ou outro fomecedor exclusivo, que já tenha a mesma experiência em contrato similar. É o

que se deve ter muito cuidado.

Nesta senda, é esta manifestaçáo para rogar pela reformulação do instrumento

convocatório, reabrindo-se o prazo de publicação, a frm de adequar-se para o cumprimento da

determinação legal prevista na Constituição Federal de 1988 e na Lei n" 8.66611993, corroborado

com a jurisprudência do TCU, para que se faça constar as exigências de comprovação da

capacidade técnica dos licitantes de acordo com as características, quantidades e prazos pertinentes

ao objeto do edital, de forma DETALHADA e ESPECÍnlCn quanto a parcela de maior relevância

técnica e valor signifïcativo, tudo devidamente justificado nos autos.

ll
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II-C) Inobservância ao disposto no Art. 37, XXI da CFi88 e no Art. 31 da Lei no 8.66611993

- Ausência de exigências legalmente previstas

Na mesma toada de descumprimentos a legislação, o edital ora impugnado não trouxe

nenhuma cláusula de qualificação econômica-financeira capaz de aferir de fato a viabilidade da

potencial contratada na assunção dos compromissos para com a consecução do objeto contratado.

E isto decorrer de uma obviedade categórica, posto que, se o edital não possui nenhum

critério de avaliação, certame ele deve selecionar o que há de pior, pois o fornecedor sem

compromisso é sempre que detém a "a proposta mais vantajosa" já que seus custos são diminutos,

vez que não tem estrutura capacitada.

Com isto, cabe enfatizar o Ãrt.31 da Lei de Licitações traz a relação taxativa dos

documentos que devem ser exigidos para aferição da capacidade econômica-financeira do

licitante, entre eles o seguinte:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômlco-financeira limitar-se-

áa:
| - balanço patrlmonlal e demonstraçöes contábels do riltlmo exercfclo soclal, já

exlglvels e apresentados na forma da lel, que comprovem a boa sltuação

flnancelra da empresa, vedada a sua substltulção por balancetes ou balanços

provisórlos, podendo ser atualizados por fndlces oflcials quando encerrado há

mals de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

ll - certldão negativa de falêncla ou concordata expedlda pelo dístrlbuidor da

sede da pessoa Jurldlca, ou de execução patrlmonlal, expedlda no domicflio da

pessoa flslca;

t,.,1

I 1o A exlgêncla de fndlces llmltar-se-á à demonstração da capacldade

flnancelra do llcltante com vlstas aos compromlssos que terá que assumlr caso

lhe seJa adjudlcado o contrato, vedada a exlgêncla de valores mfnlmos de

faturamento anterlor, fndlces de rentabllldade ou lucratlvldade

5 2o A Admlnlstração, nas compras para entrega futura e na execução de obras

e servlços, poderá estabelecer, no lnstrumento convocatórlo da llcltação, a

,exlgêncla de capltal mfnlmo ou de patrlmônlo lfquldo mlnlmo, ou alnda as

garantlas prevlstas no 5 1o do art, 56 desta Lel, como dado objetlvo de

comprovação da quallflcação econômlco-financelra dos llcltantes e para efelto

de garantla ao adlmplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

5 3o O capltal mfnlmo ou o valor do patrlmônlo lfquldo a que se refere o

parágrafo anterlor não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estlmado

da contratação, devendo a comprovação ser felta relativamente à data da
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apresentação da proposta, na forma da lei, admltlda a atualização para esta data

através de fndices oficiais.

$ 4o Poderá ser exlglda, alnda, a relação dos compromlssos assumldos pelo

llcltante que lmportem dlmlnulção da capacldade operatlva ou absorção de

dlsponlbllldade flnancelra, calculada esta em função do patrlmônlo lfquldo

atuallzado e sua capacldade de rotação.

$ 5o A comprovação de boa sltuação flnancelra da empresa será felta de forma

obJetlva, através do cálculo de lndlces contábe¡s prevlstos no edltal e

devldamente justificados no processo admlnlstratlvo da llcltação que tenha dado

infcio ao certame licitatórlo, vedada a exlgêncla de fndlces e valores não

usualmente adotados para correta avallação de sltuação financeira suficlente ao

cumprimento das obrlgações decorrentes da licitação,

Do exposto, roga-se pela reformulação do instrumento convocatório para que sejam

incluídas as clausulas necessárias de avaliação da capacidade econômica-financeira da licitante,

tais como são exigidas em outros editais do próprio Estado do Cearâ, como se vê:

Modelo de exlgênclas de quallflcação econômlca-flnancelra dos edltals do

Estado do Ceará:

"!!,7, A documentação relativa à qualificação econômica financeira, conslstlrá

em:

a) Certidão negat¡va de falêncla, recuperação judlclal ou extrajudlcial, expedida

pelo dlstrlbuldor judlclal da sede da pessoa jurfdica,

b) Na ausêncla da certldão negatlva, a llcitante em recuperação Judlcial deverá

comprovar o acolhlmento judlclal do plano de recuperação judiclal nos termos

do art. 58 da Lel no 11.101/2005, No caso da licitante em recuperação

extrajudicial deverá apresentar a homologação judiclal do plano de recuperação.

t!.7,t. No caso de pessoa ffsica, esta deverá apresentar a Certidão Negativa de

Execução Patrlmonial expedida em domicflio, ficando dispensada a apresentação

dos documentos "a" e "b" deste subltem,

LL.7.2, Balanço Patrlmonlal e demonstraçöes contábels do últlmo exercfcio

soclal,lá exlgfvels, e apresentado na forma da lel, devldamente reglstrado na

Junta Comercial, que comprove a boa sltuação flnancelra da empresa, vedada a

sua substltuição por balancetes ou balanços provisórlos, podendo ser atuallzados

por fndlces oflclais quando encerrados a mals de três meses da data da

apresentação da proposta,

11.7,3. A comprovação da boa sltuação flnancelra do llcltante será atestada por

documento asslnado por proflssional legalmente habllltado, demonstrando que

a empresa apresenta:

11.?.3.1. fndlces de Llquldez Geral(LG), Llquldez Corrente (LC)e Solvêncla Geral

(SG) malor ou lguala 1 (um).

L1,7,3,2, CapltalClrculante lfquldo (CCL) ou Capltalde Glro (Atlvo C¡rculante -
Passlvo Clrculante) de, no mfnlmo, 16,66% (dezessels lnteiros e sessenta e sels
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centésimos por cento) do valor estimado para a contratação, calculados com

base nas demonstrações contábels do exercfclo soclal anterlor ao da licltação.

11.7,3.3. Patrlmônlo Lfquldo de t0% (dez por cento) do valor estlmado da

contratação.'!

3) Da Necessária Republicação do Edital com Reabertura do Prazo.

Já se tornou do cotidiano de muitos órgãos a alteração de editais no transcurso do prazo

de publicação sem qualquer republicação e reaberturc de prazo, fato este que é NULO e ILEGAL,
pois o Art.2l,P.4 da Lei 8.666193 estabelece claramente a obrigatoriedade de. publicação e

reabertura do prazo inicialmente previsto quando houver qualquer alteração no instrumento

convocatório,

Ressalta-se assim que o termo "exceto quando, inquestionavelmente, não afetar a

formulação das propostas " diz respeito ao sentido AMPLO dos licitantes e não se restringe ao

fato das propostas comerciais em si, mas sim a todo o universo dos licitantes potencialmente

atingidos pelas mudanças em edital. Isto já está mais que unânime na jurisprudência do TCU.

Portanto, quaisquer alterações a serem realizadas e simbolicamente disfarçadas de

"informativo", "erratas" ou "adendos" que alteram as condições da proposta/habilitação da

Concorrência Pública DEVEM ser devidamente PUBLICADAS e conferido novo prazo para

reabertura do certame, conforme disciplina o parâgrafo 4o do Art. 2l daLei 8.666193.

Faz-se necessário refletir que as alterações do edital após sua publicação importam em

possível restrição da competitividade. Imagina-se um licitante que, ao tomar conhecimento da

publicação originária, verificou que não atendia o edital nas condições primárias e, assim, optou

por não participar do certame. No entanto, com a alteraçáo a posteríori sem a reabertura do prazo

inicial, as cláusulas que poderiam impedi-lo foram retiradas, não existindo mais tempo hábil para

preparar seus documentos. É algo injusto, e, como dito, ILEGALI

Com efeito, convém rememorar os inúmeros julgamentos do Tribunal de Contas da

União em relação à impossibilidade/nulidade de alterar os termos do edital, sem dar a devida

republicação com nova contagem de ptazo, a saber:

A alteração nas exigências de comprovação da qualificação técnica, sem a

reabertura do prazo inicialmente estabelecido pelo edital, não configura afronta

ao art, 2!,5 4e, da Lei 8.666/1993, desde que não afete inquestionavelmente a

formulação das propostas e, ainda, seja conferida publicidade e remanesça prazo

razoável até a data da apresentação das propostas'
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Acórdão 2057/2013-Plenário I Relator: BENJAMIN ZYMLER

É necessária a republicação do edital nos casos em que as respostas aos pedidos

de esclarecimentos de licitantes, ainda que publicadas em portal oficial,

impactem na formulação das propostas, em conformidade com o disposto no art,

2t, g 4e, da Lei 8.666/1993.
Acórdão 702/20l4-Plenário I Relator: VALMIR CAMPELO

O esclarecimento, pela Administração, de dúvida suscitada por licitante que

importe na aceitação de propostas com exigências distintas das previstas no

edital não supre a necessidade de republicação do instrumento convocatório
(art.2t,54e, da Lei 8.666/1993).

Acórdão 548/20l6-Plenário I Relator:JOSÉ MUclo MONTEIRo

Qualquer modificação dos critérios inicialmente fixados no ato convocatório

exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

Acórdão 2898/2012-Plenário I Relator: JOSÉ JORGE

No caso de alterações no edital que levem a drjvidas interpretativas deve haver

a republicação do instrumento convocatório.
Acórdão tgl{/2llg-Plenário I Relator: MARCOS BEMQUERER

A alteração significativa de cláusulas editalfcias acarreta necessidade de

republicação do instrumento convocatório e de reabertura de prazos para

apresentação de propostas.

Acórdão 658/2008-Plenário I Relator: AROLDO CEDRAZ

No caso de supressão de exigências do edital que possam alterar a formulação

das propostas das licitantes interessadas, deverá ocorrer a republicação do

instrumento convocatório.
Acórdão 2I79/20!!-Plenário I Relator:WEDER DE OLIVEIRA

Devem ser reabertos os prazos estabelecidos em edital sempre que modificadas

as condições de formulação das propostas, quer por acrésclmo, alteração ou

supressão de cláusulas diretamente no edital, quer pela divulgação de retificação

ou interpretação que possa alterar a percepção dos potenciais interessados

acerca de comandos contidos no instrumento convocatório e seus anexos.

Acórdão t57 /Z1t2-Plenário I Relator: AROLDO CEDRAZ

Sumário: Denúncia. Ausência de republicação de edital de licitação em face de

alterações cujo reflexo impactou a formulação das propostas. Fracionamento de

despesas, Fiscalização deficiente de obras. Ausência de publicação de tomada de

preços no diário oficial da união. Conhecimento. Procedência. Rejeição parcial de

razões de justificativa. Aplicação de multa. Determinação.
Acórdão 343/2009 - Plenário - Relator: AUGUSTO NARDES

A alteração de critério de julgamento que modlfique efetivamente a formulação

15
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das propostas e o resultado do certame, sem a republicação do edital e a

abertura do prazo inicialmente concedido, infringe o art. 2!, $4e, da Lei

8.666/1993,
Acórdão t873/2014-Plenário I Relator: JOSÉ JORGE

Alteraçöes promovidas no edital que repercutam substancialmente no

planejamento das empresas interessadas, sem a reabertura do prazo

inicialmente estabelecido ou sem a devida publicidade, restringem o caráter
competitivo docertame e configuram afronta ao art. 21,5 4e, da Lei 8.666/1993,

Acórdão 2567/20t3-Plenário I Relator: ANDRÉ DE CARVALHo

Sendo assim, ante as alterações necessárias ao texto do edital, conforme explanado nos

tópicos anteriores, faz-se necessária a republicação do edital, consolidando as alterações

supervenientes e garantindo a reabertura do prazo legalmente imposto, a fim de viabilizar a

ampliação da competitividade, sob pena de, assim não o fazendo, tornar NULO o processo

licitatório e a pútrida contratação dele decorrente.

4 - Dos Pedidos

Ex positis, é a presenteparaREQUERER a Vossa Senhoria para que se digne em

a) Receber e Conhecer da presente impugnação tempestiva, para que seia

provida em todos seus termos aqui defendidos, determinando a imediata suspensão do

certame marcado para ocorrer na data de 0911012023, sem horário definido, haja vista a

necessidade de reformulação do instrumento convocatório com posterior republicação para:

b) Reformular o instrumento convocatório, reabrindo-se o prazo de publicação,

a fim de adequar-se para o cumprimento da determinação legal prevista na Constituição
Federal de 1988 e na Lei n" 8.666/1993, para alterar a imposição absurda e restritiva no

sentido de que o protocolo da petição impugnatória seja apenas de forma física e com o fim

de expor no edital o horário na qual irá ocorrer o certame;

c) Reformular o instrumento convocatório, reabrindo-se o prazo de publicação,

a fim de adequar-se para o cumprimento da determinação legal prevista na Constituição

Federal de 1988 e na Lei n" 8.666/1993, fazendo constar a exigência de qualificação técnica

adequada e compatível com a complexidade do objeto do edital, tal como explicitado no item

II-A) desta peça;

d) Reformular o Ínstrumento convocatório para o fÏm de excluÍr as exigências

técnicas ilegais de impor ao licitante a comprovação da qualificação técnica (operacional e
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profissional) sem qualquer fundamentação ou embasamento jurídico e técnico prévio que possa

vir a justificá-las, que então seja o edital reformulado parc que possa incluir a fundamentação e

motivação técnica prévia capaz de justificar a plausibilidade de impor a escolha dos itens como

de MAIORRELEVÂNCIA para o objeto da licitação, além de excluir as cláusulas conflitantes

e exigências ilegais que extrapolem ao previsto na lei, conforme explanado no item II-B);

e) Reformular o instrumento convocatório, reabrindo-se o prazo de publicação,

a fim de adequar-se para o cumprimento da determinação legal prevista na Constituição

Federal de 1988 e na Lei n" 8.666/1993, fazendo constar as exigências de qualificação

econômica-financeira adequada e compatível com a complexidade e importância do objeto

do edital, tal como explicitado no item II-C) desta peça;

f)Aofim,atendidoopostuladonasaIíneasanteriores'9g¡JsjE!!939@.2
que o instrumento convocatório sejao

republicado e conferido a reabertura de prazo para a continuidade da contratação, tal como

dispõe o Art. 22,d,o Dec. 10.02412019,

T. P. D.

São José-S 05 de outubro de2023.
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